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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO FISCAL. APURAÇÃO DO MONTANTE MEDIANTE SIMPLES CÁLCULO 
ARITMÉTICO PARA RETIFICAÇÃO DO VALOR INSCRITO. NULIDADE DA CDA. 
INEXISTÊNCIA. INVOCAÇÃO DO ÓBICE DA SÚMULA 7 DO STJ. INAPLICABILIDADE. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. O Tribunal de origem manteve a extinção da Execução Fiscal por entender insanável o vício 
do Título Executivo consubstanciado na utilização de indexador equivocado para fins de 
atualização monetária.
2. O acórdão recorrido destoa da jurisprudência pacífica do STJ, firmada pela Primeira Seção no 
julgamento do Recurso Representativo da Controvérsia 1.115.501/SP, de que o excesso da 
cobrança do tributo não é suficiente para anular o título executivo extrajudicial (CDA) se o valor 
devido puder ser apurado por meros cálculos aritméticos.
3. A questão é eminentemente jurídica, conforme revelam os precedentes específicos do STJ que 
aplicam o referido entendimento nos casos em que o saneamento do vício limita-se à adequação 
dos juros de mora para fazer incidir a taxa Selic. Não há, pois, de se aplicar a Súmula 7 do STJ, 
como pretende a parte agravante.
4. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 15/08/2023 a 21/08/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 

          Brasília, 21 de agosto de 2023.
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2.073.867 - RJ (2023/0169807-6)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : PRODUCAO DE IMAGENS - DIAGNOSTICOS MACAE 

LTDA 
AGRAVANTE : FRANCIMAR SIQUEIRA SANTIAGO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO EST.DO RIO 

DE JANEIRO 
ADVOGADOS : CARLOS ALEXANDRE FIAUX RAMOS  - RJ058327 
   EURICO MEDEIROS CAVALCANTI  - RJ105581 
   ISIS CYTRYNBAUM SPATZ  - RJ207431 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Trata-se de Agravo Interno contra decisão monocrática que deu provimento ao 

Recurso Especial para determinar o regular prosseguimento da Execução Fiscal.

As agravantes alegam, em síntese (fl. 337-341, e-STJ):

Em que pese o notório brilhantismo do ilustre Ministro Relator, a 
parte ora Agravante pleiteia o não conhecimento do recurso especial já que as 
questões submetidas ao Tribunal a quo, acerca da existência de vício insanável 
na CDA, ou mesmo de contaminação do próprio lançamento tributário, foram 
suficiente e adequadamente apreciadas na origem, e alterar a moldura 
fático-probatória do acórdão local esbarra nitidamente no óbice do enunciado da 
Súmula n° 7/STJ.

(...)
Ora, sempre que o Tribunal local entende que os vícios contidos 

na CDA podem ser sanados o STJ, em sede de recurso especial interposto pelo 
contribuinte, aplica a tese de não conhecimento do mesmo pelo enunciado da 
Súmula n° 7/STJ (cf. precedente exemplificativo acima).

Logo, quando o Tribunal local entende pela ausência de 
possibilidade da sanatória, o destino do apelo nobre da Fazenda Pública ou do 
Conselho de Fiscalização Profissional deve ser o mesmo, pois ubi eadem ratio 
ibi eadem leqis dispositio (onde existe a mesma razão fundamental, deve 
prevalecer a mesma regra de direito). 

Impugnação às fls. 351-359, e-STJ.

É o relatório. 
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LTDA 
AGRAVANTE : FRANCIMAR SIQUEIRA SANTIAGO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO EST.DO RIO 
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. APURAÇÃO DO 
MONTANTE MEDIANTE SIMPLES CÁLCULO ARITMÉTICO PARA 
RETIFICAÇÃO DO VALOR INSCRITO. NULIDADE DA CDA. 
INEXISTÊNCIA. INVOCAÇÃO DO ÓBICE DA SÚMULA 7 DO STJ. 
INAPLICABILIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. O Tribunal de origem manteve a extinção da Execução Fiscal por entender 
insanável o vício do Título Executivo consubstanciado na utilização de 
indexador equivocado para fins de atualização monetária.
2. O acórdão recorrido destoa da jurisprudência pacífica do STJ, firmada pela 
Primeira Seção no julgamento do Recurso Representativo da Controvérsia 
1.115.501/SP, de que o excesso da cobrança do tributo não é suficiente para 
anular o título executivo extrajudicial (CDA) se o valor devido puder ser 
apurado por meros cálculos aritméticos.
3. A questão é eminentemente jurídica, conforme revelam os precedentes 
específicos do STJ que aplicam o referido entendimento nos casos em que o 
saneamento do vício limita-se à adequação dos juros de mora para fazer incidir a 
taxa Selic. Não há, pois, de se aplicar a Súmula 7 do STJ, como pretende a 
parte agravante.
4. Agravo Interno não provido.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em  27 de junho de 2023.

O Tribunal de origem manteve a extinção da Execução Fiscal por 

entender insanável o vício do Título Executivo consubstanciado na utilização de 

indexador equivocado para fins de atualização monetária. Ao decidir a controvérsia, 

consignou (fls. 208-209, e-STJ):

Assim, (i) as CDAs que instruem as execuções fiscais ajuizadas 
para a cobrança de anuidades devidas ao CREMERJ devem fazer menção 
expressa ao art. 6º da Lei nº 12.514/2011; (ii) de toda a sorte, tal exigência 
apenas será passível de cumprimento quando se tratar de anuidade devida a 
partir de 2013.

(...)
Não havendo previsão legal específica para as anuidades do 

conselho profissional em particular, aplicável por força do princípio da 
especialidade, a norma geral sobre atualização pela Taxa Selic prevalece sobre 
disposições contidas em ato normativo de hierarquia inferior.

Dessa forma, resta examinar quais são os efeitos da adoção, na 
CDA, de índice de correção monetária diverso da Taxa Selic.

A jurisprudência desta 7ª Turma Especializada firmou-se no 
sentido de que a inobservância do índice correto de atualização configura vício 
insanável no próprio lançamento e resulta na nulidade total da CDA. Por todos:

(...)
No caso, a execução fiscal foi ajuizada para cobrança de créditos 

referentes às anuidades de 2013 a 2017, e a CDA faz alusão expressa ao art. 6º 
da Lei 12.514/11, não se podendo falar em vício de fundamentação quanto ao 
ponto.

Todavia, observa-se que a atualização do débito foi feita pelo 
INPC/IBGE, e não pela Taxa Selic.

Assim, correta a extinção da execução fiscal independentemente 
da prévia intimação do Conselho.

Conforme já mencionado no decisum monocrático, a jurisprudência 

pacífica do STJ, firmada pela Primeira Seção no julgamento do Recurso 

Representativo da controvérsia 1.115.501/SP, é no sentido de que o excesso da 

cobrança do tributo não é suficiente para anular o título executivo extrajudicial 
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Superior Tribunal de Justiça

(CDA) se o valor devido puder ser apurado por meros cálculos aritméticos.

A questão é eminentemente jurídica, conforme revelam os precedentes 

específicos do STJ que aplicam o referido entendimento nos casos em que o 

saneamento do vício limita-se à adequação dos juros de mora para fazer incidir a 

taxa Selic. Não há, pois, de se aplicar a Súmula 7 do STJ, como pretende a parte 

agravante. 

Confiram-se:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO 
FISCAL. APURAÇÃO DO MONTANTE QUE PODE SER FEITA 
MEDIANTE SIMPLES CÁLCULO ARITMÉTICO PARA SE RETIFICAR 
O VALOR INSCRITO. NULIDADE DA CDA. INEXISTÊNCIA. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. PRETENSÃO DE ALTERAR A BASE 
DE CÁLCULO. IMPOSSIBILIDADE. INCURSÃO NO CONTEXTO 
FÁTICO E PROBATÓRIO DOS AUTOS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
7/STJ.

1. Em relação as CDAs, o Tribunal local consignou: "Entendo 
que as certidões da dívida ativa nº 1.221.329.749 e 1.222.998.469, após devida 
retificação para aplicar os juros conforme a Selic, preenchem todos os requisitos 
previstos no art. 202 do CTN e não padecem de irregularidade quanto à 
inscrição do débito, não se configurando a nulidade alegada pela empresa na 
inicial, bastando a realização de mero cálculo aritmético para adequação dos 
juros. (...) Desta forma, entendo que a decisão de primeiro grau corretamente 
reconheceu a impossibilidade de aplicação dos juros previstos na Lei Estadual nº 
13.918/09, sendo inviável reconhecer a nulidade das CDAs, uma vez que é 
possível a revisão dos valores inscritos, de modo a afastar a lei inconstitucional, 
aplicando-se a Selic." (fls. 32-35, e-STJ, grifos acrescidos).

2. Conforme já mencionado no decisum monocrático, o acórdão 
recorrido está em consonância com a jurisprudência do STJ no sentido de que "é 
possível prosseguir na execução fiscal sem necessidade de emenda ou 
substituição da CDA, quando viável o decote das parcelas do título executivo 
fiscal tidas por ilegais na sentença por simples cálculo aritmético, permanecendo 
incólume a presunção de liquidez e certeza do título executivo" (REsp 
1.887.677/PE, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 
5.10.2020).

(...) 6. Agravo Interno não provido. (AgInt no REsp 
1.791.067/SP, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 
de 16/12/2021)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. EXCEÇÃO DE 
PRÉ-EXECUTIVIDADE. EXCESSO DE EXECUÇÃO. APURAÇÃO DO 
MONTANTE QUE PODE SER FEITA MEDIANTE SIMPLES CÁLCULO 
ARITMÉTICO. NULIDADE DA CDA. INEXISTÊNCIA. PRECEDENTES 
DO STJ. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DOS ARTS 100 E 116, DO CTN. 
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AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
211 DO STJ.

I - Na origem, trata-se de agravo de instrumento objetivando, em 
resumo, o reconhecimento da extinção do crédito tributário, em razão da 
quitação integral do ICMS, bem como a nulidade da Certidão de Dívida Ativa 
(CDA). (...)

IV - O Superior Tribunal de Justiça, em julgamento submetido ao 
rito próprio dos recursos especiais repetitivos (REsp n. 1.115.501/SP, Rel. 
Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, julgado em 10/11/2010, DJe 30/11/2010), 
previsto no art. 543-C do CPC/1973 (Tema n. 249/STJ), firmou a tese de acordo 
com a qual "in verbis": "O prosseguimento da execução fiscal (pelo valor 
remanescente daquele constante do lançamento tributário ou do ato de 
formalização do contribuinte fundado em legislação posteriormente declarada 
inconstitucional em sede de controle difuso) revela-se forçoso em face da 
suficiência da liquidação do título executivo, consubstanciado na sentença 
proferida nos embargos à execução, que reconheceu o excesso cobrado pelo 
Fisco, sobressaindo a higidez do ato de constituição do crédito tributário, o que, 
a fortiori, dispensa a emenda ou substituição da certidão de dívida ativa 
(CDA)".

V - Dessa forma, o Superior Tribunal de Justiça sedimentou o 
seu entendimento no sentido de que a alteração do valor constate da Certidão da 
Dívida Ativa (CDA) em decorrência da configuração do excesso de execução 
não macula a liquidez nem a exigibilidade do referido título executivo 
extrajudicial, contanto que a quantia devida possa ser aferida por meros cálculos 
aritméticos, hipótese em que o valor excessivo deve ser decotado do débito 
cobrado, sem a necessidade de retificação ou substituição da Certidão da Dívida 
Ativa (CDA). Acerca do assunto, destaco os seguintes precedentes: AgInt no 
REsp n. 1.704.550/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, julgado em 7/8/2018, DJe 14/8/2018 e AgInt no AREsp n. 
1.488.089/SP, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 
6/5/2020, DJe 11/5/2020.

VI - Conclui-se, portanto, que o acórdão recorrido foi prolatado 
em conformidade com a jurisprudência dominante do Superior Tribunal de 
Justiça, motivo pelo qual não merece reforma. Corrobora com o exposto o 
fragmento do voto condutor da decisão impugnada transcrito a seguir: Por outro 
lado, no tocante à anulação da CDA, não assiste razão à parte agravante. Com 
efeito. A despeito da limitação quanto à incidência de juros de mora, nos termos 
do v. acórdão proferido pelo C. Órgão Especial deste E. Tribunal de Justiça, na 
arguição de inconstitucionalidade n° 0170909-61.2012.8.26.0000, Relator o 
eminente Desembargador Paulo Dimas Mascaretti, a realidade dos autos indica 
que a adequação do título e da própria execução, com relação à taxa SELIC não 
acarreta a nulidade da CDA, ou então, a desconstituição do título executivo, 
configurando simples operação aritmética. (...)

XI - Agravo interno improvido. (AgInt no AREsp n. 
1.426.290/SP, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, 
DJe de 29/4/2021)
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Ante o exposto, nego provimento ao Agravo Interno.

É como voto.
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A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 15/08/2023 a 21/08
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 22 de agosto de 2023
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